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Ementa
Altera a Lei n° 15.736, de 21 de março de 2016, que regulamenta a utilização, a queima e a soltura de fogos de 
artifício e assemelhados, e de quaisquer artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso com estampidos, 
assim como a queima e soltura nos eventos e ambientes que especifica e dá ouras providências, originada de 
projeto de lei de autoria do Deputado Everaldo Cabral, para dispor sobre a proibição de venda de fogos de 
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artifício e artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso com estampido em todo o território do Estado de 
Pernambuco.

Matéria/Texto Completo
     Art. 1º A ementa da Lei nº 15.736, de 21 de março de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Regulamenta a utilização, a queima, a soltura, a venda, a comercialização, o armazenamento e o
transporte de fogos de artifício e assemelhados, e de quaisquer artefatos pirotécnicos de efeito sonoro
ruidoso com estampidos, assim como a queima e soltura nos eventos e ambientes que especifica, e dá
outras providências." (NR)

     Art. 2º A Lei nº 15.736, de 21 de março de 2016, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º-B. Ficam proibidos, em todo o território do Estado de Pernambuco, relativamente aos fogos de
artifício e assemelhados, e a quaisquer artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso com estampidos,
das classes C e D, conforme o Decreto-Lei Federal nº 4.238, de 8 de abril de 1942: (AC)

I - a venda e a comercialização, a qualquer título, em estabelecimentos comerciais, feiras, eventos ou
por meio de comércio eletrônico; (AC)

II - o armazenamento em depósitos, estoques, galpões, estabelecimentos comerciais ou qualquer outra
instalação; e (AC)

III - o transporte dentro do território estadual, ressalvado o previsto no § 2º deste artigo. (AC)

§ 1º Excetuam-se das proibições previstas neste artigo os fogos de vista, assim denominados aqueles
que produzem efeitos visuais sem estampido, bem como os similares que acarretam barulho de baixa
intensidade, cuja venda, comercialização, armazenamento e transporte permanecem autorizados. (AC)

§ 2º Excetuam-se também da proibição de transporte prevista no inciso III do caput deste artigo os
artefatos pirotécnicos com estampido fabricados no Estado de Pernambuco e destinados
exclusivamente à exportação para outros estados da Federação ou para outros países, desde que
acompanhados de documentação fiscal comprobatória da destinação. (AC)

§ 3º Os estabelecimentos comerciais que, na data de publicação desta Lei, mantenham estoques de
fogos de artifício com estampido das classes C e D terão prazo de 180 (cento e oitenta) dias para destiná-
los à exportação, nos termos do § 2º deste artigo, ou para devolvê-los ao fabricante ou ao distribuidor de
origem. (AC)

§ 4º Findo o prazo previsto no § 3º deste artigo, os estoques remanescentes serão apreendidos e
inutilizados pelos órgãos competentes da Administração Pública Estadual, observadas as normas de
segurança aplicáveis ao manuseio de explosivos, sem direito a indenização." (AC)

"Art. 4º-A. .............................................................................
..............................................................................................

§ 3º O descumprimento das proibições previstas no art. 1º-B desta Lei sujeitará o infrator às seguintes
penalidades, sem prejuízo das sanções penais cabíveis: (AC)

I - para pessoa física: (AC)



a) advertência, na primeira autuação; (AC)

b) multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), pela venda ou comercialização;  (AC)

c) multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), pelo armazenamento ou transporte irregulares; (AC)

II - para pessoa jurídica: (AC)

a) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), pela venda, pela comercialização, pelo armazenamento ou
pelo transporte irregulares; e (AC)

b) cassação do alvará de funcionamento, na hipótese de reincidência. (AC)

§ 4º Os artefatos pirotécnicos com estampido apreendidos nos termos desta Lei serão inutilizados pelos
órgãos competentes da Administração Pública Estadual, observadas as normas de segurança aplicáveis
ao manuseio de explosivos. (AC)

§ 5º Os valores das multas previstas no § 3º deste artigo serão corrigidos anualmente pelo Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), ou pelo índice que vier a substituí-lo, e, em caso de
reincidência, serão dobrados, e na segunda reincidência, quadruplicados." (AC)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após a data de sua publicação.

Justificativa
A presente proposição tem por objetivo aperfeiçoar a Lei nº 15.736, de 21 de março de 2016, ampliando seu
alcance para vedar não apenas a utilização, a queima e a soltura de fogos de artifício com estampido, mas
também a venda, a comercialização, o armazenamento e o transporte desses artefatos no âmbito do Estado
de Pernambuco. A experiência decorrente da aplicação da legislação vigente demonstra que a mera proibição
do uso não é suficiente para impedir a circulação e a disponibilidade desses produtos, tornando necessária a
adoção de medidas complementares que assegurem maior efetividade à proteção da população, dos animais
e do meio ambiente.

Os impactos causados pelos fogos de artifício de efeito sonoro ruidoso são amplamente conhecidos. Pessoas
com Transtorno do Espectro Autista (TEA), idosos, crianças, enfermos, acamados e indivíduos com
hipersensibilidade auditiva sofrem severos prejuízos decorrentes dos estampidos, que podem desencadear
crises de ansiedade, pânico, desorientação e intenso sofrimento emocional. Trata-se de uma questão de
saúde pública e de inclusão social, que exige a atuação do Poder Público para garantir ambientes mais
seguros, acessíveis e compatíveis com a dignidade da pessoa humana.

Além dos impactos sobre as pessoas, os fogos com estampido causam graves consequências aos animais
domésticos e silvestres. São frequentes os registros de fugas, acidentes, lesões, alterações comportamentais
severas e até mortes decorrentes do estresse provocado pelas explosões. A proteção dos animais constitui
dever constitucional do Estado e da coletividade, impondo a adoção de medidas eficazes para prevenir
práticas que lhes causem sofrimento desnecessário. Nesse contexto, restringir a cadeia de comercialização e
circulação desses artefatos revela-se medida adequada, proporcional e alinhada aos avanços legislativos
observados em diversas localidades do país.

Por fim, o projeto preserva a utilização dos chamados fogos de vista e demais artefatos de baixa intensidade
sonora, garantindo a continuidade das manifestações culturais, festividades populares e celebrações



tradicionais sem os efeitos nocivos associados aos estampidos. Ao estabelecer regras claras, período de
adaptação para os comerciantes, sanções proporcionais e mecanismos de fiscalização, a proposta fortalece a
efetividade da legislação estadual e reafirma o compromisso de Pernambuco com a proteção da saúde, do
bem-estar animal, da inclusão social e da qualidade de vida de toda a população.
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